PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA

Av. Expedicionário Weber, 2983 – B. Cruzeiro – Santa Rosa/RS – CEP 98900-000

Fone: 055 3511 7766 ramal 294/ 218 – Fone/fax: 055 3511 7678 

CNPJ. 88546.890/0001-82     e-mail: sro.compras@viabrazil.com.br

EDITAL DE LICITAÇÃO

LICITAÇÃO NA MODALIDADE: nº: 02/2018
LICITAÇÃO TIPO: Técnica e Preço

O Município de Rodeio Bonito, Estado do Rio Grande do Sul, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará no próximo dia 26 do mês de abril de 2018, às 09h00min, no Setor de Licitações, da Prefeitura Municipal, sito à Avenida do Comércio, nº 196, a abertura da Tomada de Preços nº. 02/2018, tipo técnica e preço, por preço global, destinada a contratação de empresa especializada para realização de cursos de capacitação e assessoria no programa contínuo de melhoria da gestão pública no Município de Rodeio Bonito - RS , a serem realizados neste Município, conforme especificado neste Edital e seus Anexos,  em conformidade com a Lei nº. 8.666/93 e pelas Especificações e condições a seguir:

1. DATAS, LOCAL E HORÁRIOS

Os envelopes com a documentação para habilitação, proposta técnica e proposta comercial deverão ser entregues até às 09h00min do dia 26/04/2018 no Departamento de Compras e Licitações, sito à Avenida do Comércio nº 196 do Município de Rodeio Bonito RS. 

2. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para realizar cursos de capacitação, palestras, seminários, avaliações e assessorias no Município de Rodeio Bonito RS, num período de 16 meses.
2.2. A carga horária será de 96 horas
2.3. As proponentes deverão realizar os seguintes cursos de capacitação, palestras, seminários, avaliações e assessorias:

I. Um curso para definição das orientações ou diretrizes estratégicas do planejamento, com duração de 4 horas, destinado a até 40 participantes que exercem função de liderança, para definição do propósito, missão, princípios e valores da gestão, identificação de objetivos estratégicos e planejamento do desenvolvimento do Programa de Melhoria da Gestão.

II. Um curso para elaboração de Planos de Ação e Definição de Metas por Secretaria, com duração de 4 horas, destinado ao Prefeito, Vice, Secretários e principais assessores, em turmas de até 40 pessoas, e que tem como principal objetivo a elaboração dos planos de ação de cada Secretaria para cada ano, com base no PPA, LDO e LOA. 

III. Quatro Cursos de capacitação para servidores municipais, com duração de 8 horas cada, num total de 32 horas em turmas de até 50 pessoas. Objetivos: estimular os servidores a melhorar atitudes no dia a dia do trabalho; criar um clima de motivação e comprometimento, para o desenvolvimento pessoal e profissional; fazer um diagnóstico através do levantamento dos pontos fortes e pontos fracos da administração para identificar oportunidades de melhorias; criar um clima de entusiasmo através da implantação de um sistema de gestão de envolvimento e participação de todo o funcionalismo público municipal visando mudanças positivas. Programa mínimo: princípios do bom atendimento, trabalho em equipe, a evolução do conhecimento, responsabilidade, comprometimento, boas práticas do servidor.

IV. Um curso com duração de 8 horas para Formação de Equipes de Combate ao Desperdício para identificar oportunidades de redução ou eliminação de desperdícios, planejando e executando ações com metas específicas para reduzir custos. 
V. Capacitação e assessoria para implantação do sistema 5S’s, ou seja senso de seleção(descarte), de organização, de limpeza, de manutenção e de auto disciplina, em 12 horas, contemplando: a) capacitação dos gestores do programa; b) Planejamento do dia “D” da implantação; e, c) Palestra com orientações para envolvimento e participação de todos os funcionários na realização do dia “D” ( aplicação dos três primeiros Sensos). 

VI. Assessoria e avaliações de 36 horas, para acompanhamento dos planos de ação das secretarias, dos grupos de melhoria, das equipes de combate ao desperdício, e  reuniões de assessoria ao comitê de melhoria da gestão, ao Prefeito e aos Secretários na execução e  desenvolvimento das ações programadas para assegurar resultados positivos. 

3. PARTICIPAÇÃO

Poderão participar da presente licitação, empresas que proponham o conjunto completo dos cursos e respectivas assessorias, objetos desta licitação, e atendam as demais características do presente EDITAL e ANEXOS.

4. DAS FASES

4.1. A licitação será realizada em 03 (três) fases assim distribuídas:
1ª fase - HABILITAÇÃO;

2ª fase - PROPOSTA TÉCNICA;

3ª fase - PROPOSTA COMERCIAL.

5. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇAO E DAS PROPOSTAS

5.1. As proponentes deverão entregar, até a data, hora e local mencionados no item “1” deste edital, 3 (três)  envelopes distintos e fechados, contendo o primeiro: Nº 01 - “Documentos de Habilitação”, no segundo Nº 02 - “Proposta Técnica” e no terceiro: Nº 03 - “Proposta Comercial”.
5.1.1. Nos envelopes deverão constar:

ENVELOPE Nº 01 TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2018
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO BONITO RS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE: __________________________________________

ENVELOPE Nº 02 TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2018
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO BONITO RS
PROPOSTA TÉCNICA

PROPONENTE: ______________________________________________

ENVELOPE Nº 03 TOMADA DE PREÇOS Nº  02/2018
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO BONITO RS
PROPOSTA COMERCIAL

PROPONENTE: ______________________________________________

5.2. Não será concedida prorrogação de prazo para a apresentação dos documentos de habilitação e das propostas.
6. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01

Os documentos exigidos no ENVELOPE Nº 1 serão:

a) Certidão de Registro Cadastral fornecida pelo Município de Rodeio Bonito RS;

b) Termo de declaração assinado pelo representante legal da licitante de que recebeu todos os documentos integrantes do presente edital e que tomou conhecimento de todas as informações para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

c) Termo de declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme dispõe a Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999;

d) Termo de declaração informando que comunicará fato superveniente ou impeditivo de habilitação;

e) Termo de declaração assinado pelo responsável técnico (Contador) da empresa licitante, com o respectivo registro no Conselho Regional de Contabilidade/CRC, que se enquadra na condição de ME (Microempresa) ou EPP (Empresa de Pequeno Porte) para utilizar dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006;

f) Procuração ou Credencial específica para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação. A credencial não é obrigatória, mas somente poderão se manifestar durante as reuniões representantes devidamente credenciados ou sócios da empresa com poderes para tal.
Para efeito de cadastramento, os interessados deverão apresentar até o dia 20  às 17h00min em original ou cópias previamente autenticadas por cartório competente, ou por servidor do Município, ou ainda por publicação em órgão da imprensa oficial, os seguintes documentos:

6.1. Habilitação Jurídica:

a) Cédula de Identidade e CPF do(s) diretor(es);

b) Registro Comercial no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. No ato constitutivo deverão estar contempladas, dentre os objetivos sociais, a execução de atividades compatíveis com a natureza e objeto da licitação; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

6.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratado;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (a certidão de regularidade com a Fazenda Federal deverá ser emitida pela Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei;

d) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

e) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.3. Qualificação Econômica

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do número do livro diário, número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos que comprovem a boa situação financeira da empresa, cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Geral :   AC    +    ARLP     =   índice mínimo  1,00



    PC   +    PELP

Grau de endividamento :  PC  +  PELP  =  índice máximo de 0,50




AT

Liquidez Corrente :        AC    = índice mínimo de 1,00




 PC

Gerência de Capitais de Terceiros :       PL            = índice mínimo de 1,00





        PC + PELP

Liquides Instantânea :   AD     = índice mínimo de 0,50



 PC

AC= Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável à Longo Prazo; AT = Ativo Total; PC= Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível à Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido; AD = Ativo Disponível

b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

c) Declaração sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da licitante, de que não foi declarada inidônea para licitar e ou contratar com a Administração Pública;

6.4. Forma de Apresentação:

6.4.1. Os documentos indispensáveis à habilitação, retro-mencionados, poderão ser apresentados em original ou cópias previamente autenticadas por cartório competente, ou por servidor do Município, ou ainda por publicação em órgão da imprensa oficial.
6.5. Será admitido 01 (um) representante para cada proponente e com credencial específica, apresentada por ocasião da abertura do envelope nº 1. A credencial não é obrigatória, mas somente poderão se manifestar durante a sessão os representantes devidamente credenciados.
7. PROPOSTA TÉCNICA – ENVELOPE Nº 02

7.1. Por ser uma licitação do tipo "TÉCNICA E PREÇO”, cujo objeto refere-se à contratação de empresa especializada para realizar cursos e assessorias, serão, neste procedimento licitatório, considerados os fatores capacidade técnica, desempenho e compatibilidade, mediante os critérios de distribuição de pontos e pesos, a fim de se encontrar a média ponderada para a devida classificação das licitantes.
7.2. A Proposta Técnica deverá conter:
7.2.1.  Para comprovação da capacidade técnica:

a) Comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) técnico(s) com registro regular no Conselho Regional de Administração (CRA), através da apresentação da prova do vínculo do técnico com a empresa e certidão de regularidade do técnico no CRA; ou profissional(is) técnico(s) com registro regular no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), através da apresentação da prova do vínculo do técnico com a empresa e certidão de regularidade do técnico no CRC; ou profissional(is) técnico(s) com registro regular no Conselho Regional de Economia (CORECON), através da apresentação da prova do vínculo do técnico com a empresa e certidão de regularidade do técnico no CORECON;
b) Comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente profissional(is) técnico(s) com Pós Graduação em Gestão Pública, ou, em Gestão Pública Municipal;  
c) Relação da equipe técnica e administrativa, permanente e eventual, que ficará vinculada ao objeto da licitação, discriminando individualmente o vínculo de cada profissional com a licitante;

7.2.2. Para comprovação do desempenho:
a) Prova de qualificação técnica, mediante a apresentação de atestado(s) ou declaração(ões) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público, que demonstre(m) ter a licitante realizado, satisfatoriamente, serviços de capacitação e consultoria pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

7.2.3. Para comprovação da compatibilidade:
a) Comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) habilitado(s) para ministrar cursos do GesPública  ou, profissional(is) franqueado(s) junto a Associação Qualidade RS PGQP como instrutor(es) dos cursos do Sistema de Avaliação da referida entidade nos últimos anos.
7.3. Forma de avaliação técnica:
7.3.1. As propostas técnicas serão avaliadas de acordo com os critérios apresentados no ANEXO II. 

7.3.2. As informações prestadas em cada um dos itens deverão ser suficientes para que a Comissão Permanente de Licitações efetue o seu devido julgamento. 

8. PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE Nº 03

8.1. Proposta financeira, conforme modelo constante no ANEXO I. A proposta deverá ser entregue em via datilografada ou digitada, com identificação do proponente, assinada em sua última folha e rubricada nas demais pelo proponente, ou por procurador constituído, sem entrelinhas, rasuras ou emendas;
8.1.1. Na proposta financeira deverá ser mencionado o valor por hora de curso e assessoria.

8.1.2. Os preços deverão ser cotados exclusivamente em moeda corrente nacional, e deverão cobrir todos os custos diretos e indiretos, fixos e variáveis, como: transporte, deslocamento, hospedagem, refeições, material didático, impostos, taxas, obrigações trabalhistas e previdenciárias, e, que os serviços serão executados todos no município de Rodeio Bonito RS
8.2. A proposta deverá ter validade por um prazo não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data fixada para seu recebimento e abertura.
9. DA ABERTURA E JULGAMENTO

As documentações e as propostas serão apreciadas e julgadas por uma Comissão previamente designada pelo Prefeito Municipal, em observância aos seguintes procedimentos:

9.1. Procedimentos de abertura e julgamento:

Na data e local indicados neste edital, a Comissão designada pelo Prefeito Municipal e os representantes das empresas interessadas reunir-se-ão para a entrega de todos os envelopes (1, 2 e 3) e abertura do Envelope nº 1 - Habilitação, seguindo as seguintes formalidades:

a) Todos os envelopes serão examinados e rubricados no fecho por todos os presentes;

b) Abertura do Envelope nº 1, com exame da documentação e aposição das rubricas de todos os presentes;

c) Lavratura da ata circunstanciada, assinada pela Comissão e pelos representantes presentes, onde serão registradas eventuais impugnações que possam interessar ao julgamento;

d) A Comissão reunir-se-á para o julgamento, realizando quantas sessões se fizerem necessárias;

e) Serão consideradas habilitadas as proponentes que apresentarem todos os documentos em conformidade com as exigências do edital. Todos os participantes serão comunicados do resultado.

f) Abertura do envelope nº 2, proposta técnica, com circulação dos documentos para o exame por parte de todos os presentes e aposição das rubricas;

g) O julgamento da proposta técnica será realizado em sessão da comissão, na qual serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos requisitos deste edital e classificadas as propostas de acordo com os critérios de julgamento, com a aplicação da Nota Técnica Final (NTF);

h)  A proposta técnica totalizará no máximo 100 (cem) pontos e terá peso 6 (seis) na definição da nota final da proponente. 

i) Classificação das proponentes, sendo todos os participantes comunicados;

j) Abertura do envelope nº 3, proposta comercial, com circulação das propostas para o exame por parte de todos os presentes e aposição das rubricas;

k) A proposta comercial totalizará no máximo 100 (cem) pontos e terá peso 4 (quatro) na definição da nota final da proponente;

l) Após a análise, o julgamento da licitação será realizado em sessão da Comissão, na qual serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos requisitos deste edital;

m) Classificação das proponentes, sendo todos os participantes comunicados;

n) Em cada fase do julgamento, é direito da Comissão realizar diligências visando a esclarecimentos sobre a documentação e propostas, e tantas sessões quantas forem necessárias;

o) Ao término de cada sessão a Comissão lavrará ata específica, a qual deverá ser assinada pelos representantes legais das proponentes presentes, pela Comissão, e pelos técnicos convidados, quando for o caso.

9.2. Do Cálculo das Notas:

CÁLCULO DA NOTA TÉCNICA

Nota Técnica da Proponente = Somatório dos pontos da nota técnica (pontuações obtidas pelos critérios estabelecidos no ANEXO II)

CÁLCULO DA NOTA DE PREÇOS

Nota de Preços da Proponente = (Menor Preço entre as Proponentes / Preço Final da Proponente) x 100

CÁLCULO DA NOTA FINAL

Nota Final da Proponente = (Nota Técnica da proponente x 6) + (Nota de Preços da proponente x 4)

9.3. Da classificação:
a) A classificação será realizada pela ordem decrescente dos pontos obtidos, sagrando-se vencedor o licitante que obtiver a maior avaliação (Nota Final da Proponente). Serão consideradas três casas depois do inteiro para a pontuação.

b) Em caso de empate,  o desempate ocorrerá por sorteio, em sessão pública, com a presença dos membros da Comissão, para a qual serão convocados os licitantes empatados e demais interessados, em data a ser fixada, pela comissão permanente de licitações.

c) No caso de desclassificação de todas as propostas ou inabilitação de todos os proponentes, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas que determinaram à desclassificação.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. O MUNICÍPIO responsabilizar-se-á pelo pagamento do objeto licitado devidamente autorizado pelo Prefeito Municipal, ou terceiro por ele designado.
10.2. O pagamento referente ao valor do objeto licitado será conforme a execução dos serviços, até 10 dias a contar da emissão da nota fiscal.
11. PRAZO

11.1. O prazo para execução dos serviços é de até 16 (dezesseis) meses a contar da data de assinatura do contrato.
11.2. O contrato terá vigência por 16 (dezesseis) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.
12. DAS PENALIDADES

12.1. É estabelecida a multa de 5% (cinco por cento) do valor da proposta, pelo não cumprimento do prazo de execução do serviço, acordado entre as partes.
12.2. A multa aplicada será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo MUNICÍPIO, cobrada administrativa ou judicialmente após notificação, contraditório e ampla defesa da contratada.
13. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

13.1. Além do previsto expressamente neste edital a empresa vencedora obriga-se a:
a) Aceitar os acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO solicitar, bem como a prestar os serviços conforme as especificações deste edital.

14. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

14.1. Sem prejuízo de outros garantidos pela lei, são direitos e obrigações do Município:
a) Fiscalizar o serviço contratado, o que em nenhuma hipótese eximirá a contratada das responsabilidades Civil e/ou Penal.

b) Reservar-se o direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, anular ou revogar em todo ou em parte a presente licitação.

c) Pagar à VENCEDORA conforme o estabelecido no item “10”.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Este edital e seus anexos são complementares entre si. Qualquer detalhe mencionado em um dos documentos e omitido no outro, será considerado especificado e válido. Todas as propostas deverão conter detalhada planilha de custos para formação do preço, por hora trabalhada.
15.2. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital  e, também,  serão desclassificadas as propostas cujo  valor por  hora para os cursos e assessorias estiver acima de R$500,00(quinhentos reais).
15.3. Para os casos omissos neste edital prevalecerão os termos da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores.
15.4. As despesas provenientes do objeto desta licitação correrão pelas dotações orçamentárias:
PA: 2005 - 33903948000000- Serviços de Seleção e Treinamento- RV 01
15.5. Fica a proponente ciente de que a simples apresentação da documentação e propostas implicará na aceitação das condições estabelecidas neste edital.
15.6. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Prefeito  revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado.

15.7. As dúvidas, informações ou outros elementos necessários ao perfeito entendimento deste edital, salvo os recursos e/ ou impugnação, deverão ser dirimidos no Departamento de Compras, por escrito, no endereço mencionado no preâmbulo do presente ou por e-mail licitação@rodeiobonito.rs.gov.br, em até 72 horas antes da entrega dos envelopes. A Comissão de Licitação, responderá a todos os pedidos julgados procedentes, mediante comunicação escrita, e-mail ou imprensa escrita, dirigida a todas as empresas que tiverem retirado este edital.
                                                         Rodeio Bonito RS ..........de março de 2018
José Arno Ferrari

Prefeito Municipal

	Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.

      Em ___-___-______.

      ______________________

Assessor(a) Jurídico(a)       


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. .............
ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Proponente: ______________________________________

CNPJ: __________________________________________

 

Para fins da licitação em epígrafe, apresentamos a seguinte proposta:

	Item
	Descrição

	01
	I. Um curso para definição das orientações ou diretrizes estratégicas do planejamento, com duração de 4 horas, destinado a até 40 participantes que exercem função de liderança, para definição do propósito, missão, princípios e valores da gestão, identificação de objetivos estratégicos e planejamento do desenvolvimento do Programa de Melhoria da Gestão.

II. Um curso para elaboração de Planos de Ação e Definição de Metas por Secretaria, com duração de 4 horas, destinado ao Prefeito, Vice, Secretários e principais assessores, em turmas de até 40 pessoas, e que tem como principal objetivo a elaboração dos planos de ação de cada Secretaria para cada ano, com base no PPA, LDO e LOA. 

III. Quatro Cursos de capacitação para servidores municipais, com duração de 8 horas cada, num total de 32 horas em turmas de até 50 pessoas. Objetivos: estimular os servidores a melhorar atitudes no dia a dia do trabalho; criar um clima de motivação e comprometimento, para o desenvolvimento pessoal e profissional; fazer um diagnóstico através do levantamento dos pontos fortes e pontos fracos da administração para identificar oportunidades de melhorias; criar um clima de entusiasmo através da implantação de um sistema de gestão de envolvimento e participação de todo o funcionalismo público municipal visando mudanças positivas. Programa mínimo: princípios do bom atendimento, trabalho em equipe, a evolução do conhecimento, responsabilidade, comprometimento, boas práticas do servidor.

IV. Um curso com duração de 8 horas para Formação de Equipes de Combate ao Desperdício para identificar oportunidades de redução ou eliminação de desperdícios, planejando e executando ações com metas específicas para reduzir custos. 

V. Capacitação e assessoria para implantação do sistema  5S’s, ou seja senso de seleção(descarte), de organização, de limpeza, de manutenção e de auto disciplina, em 12 horas, contemplando: a) capacitação dos gestores do programa; b) Planejamento do dia “D” da implantação; e, c) Palestra com orientações para envolvimento e participação de todos os funcionários na realização do dia “D” ( aplicação dos três primeiros Sensos). 
VI. Assessoria e avaliações de 36 horas, para acompanhamento dos planos de ação das secretarias, dos grupos de melhoria, das equipes de combate ao desperdício, e  reuniões de assessoria ao comitê de melhoria da gestão, ao Prefeito e aos Secretários na execução e  desenvolvimento das ações programadas para assegurar resultados positivos.

	Valor por hora de curso e/ou assessoria:
	        R$......................


Declaramos que o preço ofertado é completo e suficiente para a plena execução do objeto desta licitação no município de ........................................., sem despesas adicionais.
 

Validade da proposta:...............................
Data.





Carimbo e Assinatura do representante legal

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. ...........
 ANEXO II
AVALIAÇÃO TÉCNICA DA PROPONENTE

Pontuação máxima: 100 pontos
Capacidade Técnica: (no máximo 40 pontos)

a) Comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) técnico(s) com registro regular no Conselho Regional de Administração (CRA), através da apresentação da prova do vínculo do técnico com a empresa e certidão de regularidade do técnico no CRA; ou profissional(is) técnico(s) com registro regular no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), através da apresentação da prova do vínculo do técnico com a empresa e certidão de regularidade do técnico no CRC; ou profissional(is) técnico(s) com registro regular no Conselho Regional de Economia (CORECON), através da apresentação da prova do vínculo do técnico com a empresa e certidão de regularidade do técnico no CORECON;  

	1 profissional  técnico com registro no CRA, no CRC, ou, no CORECON.
	25 pontos




b) Comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta,  profissional(is) técnico(s) com Pós Graduação em Gestão Pública, ou, em Gestão Pública Municipal;
	1 profissional com Certificado de Conclusão de Pós-Graduação
	15 pontos




Desempenho: (no máximo 50 pontos)
a) Prova de qualificação técnica, mediante a apresentação de atestado(s) ou declaração(ões) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público, que demonstre(m) ter a licitante realizado, satisfatoriamente, serviços de capacitação e consultoria pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

	Atestado/s  ou  Declaração/ões  - (máximo 10 atestados)
	5 pontos por atestado ou declaração 


 

Compatibilidade: (no máximo 10 pontos)

a) Comprovação de o licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) habilitado(s) para ministrar cursos do GesPública  ou profissional(is) franqueado(s) junto a Associação Qualidade RS PGQP como instrutor(es) dos cursos do Sistema de Avaliação da referida entidade. 

	Prova de registro da empresa no CRA- Conselho Regional de Administração
	10 pontos


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. ...............
ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO


Que fazem entre si, por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO - RS, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. ......................., brasileiro, residente e domiciliado em .............................................-RS, de ora em diante denominado como CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ............................................., sediada na Rua ........................................, CNPJ/MF nº...................................., ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA, e com base na licitação Tomada de Preços nº               ............................, celebram o presente, nos termos das cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para realização de 96(noventa e seis) horas de cursos de capacitação, palestras, seminários, assessorias e avaliações, no programa contínuo de melhoria da gestão pública no Município de Rodeio Bonito RS, a serem realizados neste Município.
I. Um curso para definição das orientações ou diretrizes estratégicas do planejamento, com duração de 4 horas, destinado a até 40 participantes que exercem função de liderança, para definição do propósito, missão, princípios e valores da gestão, identificação de objetivos estratégicos e planejamento do desenvolvimento do Programa de Melhoria da Gestão.

II. Um curso para elaboração de Planos de Ação e Definição de Metas por Secretaria, com duração de 4 horas, destinado ao Prefeito, Vice, Secretários e principais assessores, em turmas de até 40 pessoas, e que tem como principal objetivo a elaboração dos planos de ação de cada Secretaria para cada ano, com base no PPA, LDO e LOA. 

III. Quatro Cursos de capacitação para servidores municipais, com duração de 8 horas cada, num total de 32 horas em turmas de até 50 pessoas. Objetivos: estimular os servidores a melhorar atitudes no dia a dia do trabalho; criar um clima de motivação e comprometimento, para o desenvolvimento pessoal e profissional; fazer um diagnóstico através do levantamento dos pontos fortes e pontos fracos da administração para identificar oportunidades de melhorias; criar um clima de entusiasmo através da implantação de um sistema de gestão de envolvimento e participação de todo o funcionalismo público municipal visando mudanças positivas. Programa mínimo: princípios do bom atendimento, trabalho em equipe, a evolução do conhecimento, responsabilidade, comprometimento, boas práticas do servidor.

IV. Um curso com duração de 8 horas para Formação de Equipes de Combate ao Desperdício para identificar oportunidades de redução ou eliminação de desperdícios, planejando e executando ações com metas específicas para reduzir custos. 

V. Capacitação e assessoria para implantação do sistema  5S’s, ou seja senso de seleção(descarte), de organização, de limpeza, de manutenção e de auto disciplina, em 12 horas, contemplando: a) capacitação dos gestores do programa; b) Planejamento do dia “D” da implantação; e, c) Palestra com orientações para envolvimento e participação de todos os funcionários na realização do dia “D” ( aplicação dos três primeiros Sensos). 

Assessoria e avaliações de 36 horas, para acompanhamento dos planos de ação das secretarias, dos grupos de melhoria, das equipes de combate ao desperdício, e  reuniões de assessoria ao comitê de melhoria da gestão, ao Prefeito e aos Secretários na execução e  desenvolvimento das ações programadas para assegurar resultados positivos.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

Parágrafo primeiro: Pela prestação dos serviços referidos na Cláusula Primeira, por hora de curso e assessoria, a CONTRATADA perceberá o valor de R$ ________ (____________).
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS

Parágrafo primeiro - O prazo para execução dos serviços é de até 16 (dezesseis) meses a contar da data de assinatura do contrato.

Parágrafo segundo- A CONTRATANTE poderá indicar o curso, data, hora e local, com um mínimo de 15 (quinze) dias de antecedência.

Parágrafo terceiro - O contrato terá vigência por 16 (doze) meses, prorrogáveis conforme dispõe a lei 8.666/93, até um total de 60 meses.

CLAUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo primeiro - O contrato poderá ser alterado nos seguintes casos:

I – Unilateralmente pela contratante:

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações. Para maior adequação técnica aos seus objetivos.

b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo, alteração ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei nº 8.883/94.

II – Por acordo das partes:

a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução.

b) Quando necessária a modificação do regime de execução ou modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários.

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial.

Parágrafo segundo - Em havendo alteração unilateral do contrato, que aumente os encargos da licitante vencedora, a contratante deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

CLAUSULA QUINTA –  DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo primeiro - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

Parágrafo segundo - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da CONTRATANTE, especialmente designado. Durante a realização dos cursos e reuniões de assessoria serão colhidas assinaturas dos participantes, resultando em listas de presenças que comprovarão a execução deste contrato.

Parágrafo terceiro - A licitante vencedora assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.

Parágrafo quarto - A CONTRATADA, na execução do contrato não poderá subcontratar todo ou partes do objeto.

Parágrafo quinto - A CONTRATANTE reserva-se o direito de definir o curso a ser executado, a prioridade do tema, a data, o horário e o local, de acordo com seu interesse e necessidade.

Parágrafo sexto - Todos os cursos devem ser executados no município de Rodeio Bonito-RS, em local a ser definido pela CONTRATANTE.

Parágrafo sétimo - A CONTRATADA, para execução do presente, fornecerá por sua conta própria, além do trabalho técnico, o pessoal, estadias, despesas com deslocamento, alimentação, material didático e encargos sociais.

Parágrafo oitavo - A CONTRATANTE oferecerá o apoio logístico necessário para execução dos serviços, compreendendo: sala (espaço físico) com cadeiras e mesas, projetor multimídia, tela para projeções e coffee brake para os intervalos dos cursos.

CLAUSULA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DE CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

Constituem motivo para rescisão do contrato:

I – O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

II – O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

III – O atraso injustificado no início dos serviços;

IV – A paralisação de cursos sem justa causa e prévia comunicação;

V – A subcontratação parcial ou total do seu objeto, a associação da CONTRATADA, a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se admitida no Edital e ou no contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste;

VI – O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para fiscalizar e acompanhar sua execução, assim como as de seus superiores;

VII – O cometimento reiterado de faltas na sua execução;

VIII – A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da empresa licitante ou de seus sócios-diretores;

IX – A dissolução da sociedade ou falência da CONTRATADA;

X – A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

XI – O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão, que caracterizarem a insolvência da licitante vencedora;

XII – Razões do interesse público;

XIII – A suspensão de sua execução por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou pública;

XIV – A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva de execução de contrato.

CLAUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

Parágrafo primeiro - A recusa da adjudicatária em assinar, aceitar ou reiterar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades aludidas no parágrafo quinto desta cláusula.

Parágrafo segundo - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora, fixada na norma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

Parágrafo terceiro - A multa a que alude o subitem anterior não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital.

Parágrafo quarto - A multa será descontada dos pagamentos ou de garantia do respectivo contrato, ou, ainda se for o caso, cobrada judicialmente.
Parágrafo quinto - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções:

I – Advertência;

II – Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por um prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV – Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo sexto - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contrato pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo órgão ou entidade ou cobrada judicialmente.

Parágrafo sétimo - Será aplicada multa de 0,33% (zero, trinta e três décimos por cento) ao dia, até que o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto contratual não realizado, quando a licitante vencedora, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo estabelecido, a obrigação assumida.

Parágrafo oitavo - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, quando a CONTRATADA:

I – Recusar-se a assinar o contrato, estando a sua proposta no prazo de validade.

II – Recusar-se a efetuar o recolhimento da garantia;

III – Prestar informações inexatas ou criar embaraços a fiscalização;

IV – Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização da contratante;

V – Executar o objeto contratual em desacordo com o edital, independente da obrigação de fazer as correções necessárias, as suas expensas;

VI – Desatender as determinações da fiscalização;

VII – Cometer qualquer infração as normas legais, federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;

VIII – Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratual;

IX – Não iniciar sem justa causa, a execução do objeto contratual ou quaisquer dos cursos solicitados no prazo fixado;

Parágrafo nono - Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, quando a licitante vencedora:

I – Ocasionar sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto contratual;

II – Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte o objeto contratual;

III – Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar dano a contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da licitante vencedora de reparar danos causados.

Parágrafo décimo - As sanções previstas nos incisos III e IV do parágrafo quinto, poderão também ser aplicadas as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993:

I – Praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal, recolhimentos de qualquer tributo;

II – Praticarem atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

III – Demonstrarem não possuírem idoneidade para contratar com a Administração;

CLAUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

Parágrafo primeiro - O pagamento do objeto será conforme o número de horas de cursos e assessorias realizadas, mediante apresentação de Nota fiscal respectiva contendo: descrição sumária dos serviços realizados; horas de cursos e assessorias realizados e possíveis tributos, se existentes, em doze parcelas iguais nos meses de maio/2018 a novembro/2018 e de janeiro/2019 a maio/2019, até o 10º dia útil de cada mês.
Parágrafo segundo – a autorização de pagamento será emitida pelo servidor indicado pela CONTRATANTE, que será o gestor do Contrato.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE

PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços contratuais só poderão ser reajustados após 12 (doze) meses da assinatura do contrato e de acordo com o IGP-M ou INPC (o que for de menor percentual entre os dois).

CLAUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO

Parágrafo primeiro - As despesas decorrentes da licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: .............................................................................................................. ...................................................................................................................................................
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes elegem o foro com jurisdição sobre o Município contratante como sendo o competente para dirimir as demandas decorrentes deste contrato, renunciando, as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que se apresente.

E, por ser esta a manifestação de suas vontades, e estando ajustadas quanto as cláusulas supra, as partes firmam o presente instrumento em únicas ........... vias impressas por sistema eletrônico de processamento de dados, e o fazem perante as testemunhas infra.

Rodeio Bonito RS, ___de ____________de 20___.

____________________                                                                           ___________________


Prefeito Municipal                                                                            CNPJ:...........................
Contratante                                                                                       Contratada
Testemunhas: 1________________________             2____________________________
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. ....................
ANEXO IV
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA MELHORIA DA GESTÃO – PMG

PLANO DE TRABALHO com a distribuição da carga horária de cursos, palestras e assessorias, por mês, para o ano de 2018 e 2019 previsões da carga horária total:
	
	CAPACITAÇÃO PARA MELHORIA DA GESTÃO

	Itens
	Período
	2018
	2019
	Total Horas

	1. 
	Orientações Estratégicas 
	4h
	
	4h

	2. 
	Plano de Ação e Metas por Secretaria
	4h
	
	4h

	3. 
	Plano Tático para Solução de Problemas e Combate ao Desperdício 
	8h
	
	8h


	4. 
	Assessoria e Avaliações -
	24h
	12h
	36h

	5. 
	‘Motivação para Mudanças Positivas’ -
	32h
	
	32h

	6. 
	Implantação dos 5 S’s
	
	12h
	12h

	
	TOTAL:
	72h
	24h
	96h
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